
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604080 - SE (2024/0093091-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADO : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : A B A L (MENOR)
REPR. POR : A L A
ADVOGADOS : JOSÉ CÂNDIDO GARCEZ DA ROCHA - SE003495

RAFAEL PARANHOS DE LIRA - RJ137927

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
MULTA COMINATÓRIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. SÚMULAS
211 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais apontados e de
incidência das Súmulas 211 e 83 do STJ. A parte agravante
alegou a presença dos requisitos legais para admissibilidade e
provimento do recurso, pleiteando a reforma do acórdão
recorrido. A parte agravada, intimada nos termos do art. 1.042, §
3º, do CPC, sustentou a manutenção da decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há
prequestionamento suficiente das matérias indicadas para
viabilizar o conhecimento do Recurso Especial; (ii) analisar se a
decisão recorrida diverge da jurisprudência consolidada do STJ,
especialmente quanto à possibilidade de execução provisória de
multa cominatória (astreintes) antes do trânsito em julgado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prequestionamento das matérias jurídicas apontadas como
violadas é requisito constitucional e processual para o
conhecimento do Recurso Especial, conforme exigência da
Súmula 211 do STJ. O Tribunal de origem não se manifestou
sobre os dispositivos legais invocados, o que impede o exame
da matéria pela instância superior.
4. A ausência de decisão sobre os dispositivos legais tidos como
violados revela a inexistência de debate prévio sobre a matéria
federal, o que configura óbice ao conhecimento do Recurso
Especial por supressão de instância.
5. Quanto ao Tema 743 do STJ, a jurisprudência atual da Corte
admite a execução provisória da multa cominatória fixada em
antecipação de tutela, desde que o levantamento dos valores
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ocorra apenas após o trânsito em julgado da decisão que a
impôs, conforme art. 537, § 3º, do CPC/2015.
6. A decisão agravada encontra-se em conformidade com
entendimento consolidado do STJ, o que atrai a aplicação da
Súmula 83 do STJ, segundo a qual não se conhece do recurso
especial quando a decisão recorrida se alinha à jurisprudência
do Tribunal.
7. Não há violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal
de origem enfrentou de forma fundamentada as teses jurídicas
trazidas pelas partes.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.17/06/2025 23/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604080 - SE (2024/0093091-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADO : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : A B A L (MENOR)
REPR. POR : A L A
ADVOGADOS : JOSÉ CÂNDIDO GARCEZ DA ROCHA - SE003495

RAFAEL PARANHOS DE LIRA - RJ137927

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
MULTA COMINATÓRIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. SÚMULAS
211 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais apontados e de
incidência das Súmulas 211 e 83 do STJ. A parte agravante
alegou a presença dos requisitos legais para admissibilidade e
provimento do recurso, pleiteando a reforma do acórdão
recorrido. A parte agravada, intimada nos termos do art. 1.042, §
3º, do CPC, sustentou a manutenção da decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se há
prequestionamento suficiente das matérias indicadas para
viabilizar o conhecimento do Recurso Especial; (ii) analisar se a
decisão recorrida diverge da jurisprudência consolidada do STJ,
especialmente quanto à possibilidade de execução provisória de
multa cominatória (astreintes) antes do trânsito em julgado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prequestionamento das matérias jurídicas apontadas como
violadas é requisito constitucional e processual para o
conhecimento do Recurso Especial, conforme exigência da
Súmula 211 do STJ. O Tribunal de origem não se manifestou
sobre os dispositivos legais invocados, o que impede o exame
da matéria pela instância superior.
4. A ausência de decisão sobre os dispositivos legais tidos como
violados revela a inexistência de debate prévio sobre a matéria
federal, o que configura óbice ao conhecimento do Recurso
Especial por supressão de instância.
5. Quanto ao Tema 743 do STJ, a jurisprudência atual da Corte
admite a execução provisória da multa cominatória fixada em
antecipação de tutela, desde que o levantamento dos valores
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ocorra apenas após o trânsito em julgado da decisão que a
impôs, conforme art. 537, § 3º, do CPC/2015.
6. A decisão agravada encontra-se em conformidade com
entendimento consolidado do STJ, o que atrai a aplicação da
Súmula 83 do STJ, segundo a qual não se conhece do recurso
especial quando a decisão recorrida se alinha à jurisprudência
do Tribunal.
7. Não há violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal
de origem enfrentou de forma fundamentada as teses jurídicas
trazidas pelas partes.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. (e-STJ fls. 321/334).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 262/270):

 

Da analise da decisão combatida, verifico que apenas tratou da
exigibilidade da multa estabelecida:

[...]

Nas razões do recurso, verifica-se que os dispositivos invocados pelo
Recorrente não foram objeto de análise no Acórdão combatido.

O prequestionamento é um requisito de admissibilidade dos recursos
(especial e extraordinário) e pode ser entendido como a discussão
prévia sobre a matéria a ser levada aos Tribunais Superiores.

Segundo Fredie Didier Jr e Leonardo Carneiro da Cunha, “... considera-
se pré-questionamento o enfrentamento, pelo tribunal recorrido no
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acórdão impugnado, da questão de direito que é objeto Curso de
Direito Processual Civil, Editora , pág 310). do recurso excepcional” (in
JusPodivm

No caso presente, o Acórdão impugnado apenas tratou da
exigibilidade da multa.

A exigência do prequestionamento é constitucional e estabelecida no
art. 102 da Carta Magna. Não tendo o Tribunal local emitido qualquer
juízo de valor sobre as questões arguidas pela Recorrente, não sendo
possível aos Tribunais Superiores, sob pena de incorrer em supressão
de instância, adentrar em tais matérias.

No presente caso, incide, a Súmula 211 do STJ, in verbis:

[...]

O único dos argumentos apresentado pelo recorrente que consta no
Acórdão combatido, diz respeito aplicação do tema 743 do STJ que
discute a “ Possibilidade da execução provisória da multa diária fixada
em sede de antecipação de tutela nos autos da ação principal, por se
tratar de título judicial líquido, certo e exigível.”

[...]

Constatado, deste modo, que a decisão Colegiada se pôs consoante o
posicionamento do STJ prejudica-se a avaliação dos requisitos
inerentes ao dissenso jurisprudencial.

Mediante o exposto, INADMITO o Recursos Especial  apresentado nos
autos, por ausência de prequestionamento (Súmula 211 do STJ) e
com relação não aplicação do tema 743 do STJ, em razão da Súmula
83.

Em tempo, defiro o pedido para que todas as publicações sejam feitas
em nome do advogado IGOR MACEDO FACÓ, OAB/CE nº16.470.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada.

A Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
ausência de prequestionamento da matéria impede o conhecimento do recurso
especial. Tal exigência decorre da função precípua do STJ de uniformizar a

Documento eletrônico VDA48256420 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2025 14:07:47
Código de Controle do Documento: 360d6944-d393-442d-8329-d781d5953f53



interpretação da legislação federal, a qual pressupõe que a matéria federal tenha
sido previamente suscitada, discutida e decidida no acórdão recorrido.

Trata-se, portanto, de requisito essencial à admissibilidade do recurso
especial, cuja finalidade é assegurar a aplicação correta da norma federal e a
estabilidade da jurisprudência.

No caso concreto, incide o óbice previsto na Súmula 211 do STJ, uma
vez que o Tribunal de origem não se manifestou sobre as alegadas violações aos
dispositivos mencionados (e-STJ fls. 263-265).

Quanto à alegada negativa de vigência ao Tema 743 do STJ, que trata
da impossibilidade de execução provisória da multa cominatória (astreintes) antes da
confirmação pela sentença de mérito, verifica-se que tal entendimento encontra-se
superado pela atual redação do art. 537, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015.
Referido dispositivo autoriza a execução provisória da penalidade, condicionando,
contudo, o levantamento dos valores ao trânsito em julgado da decisão que a impôs.

Neste sentido, a razoabilidade e a proporcionalidade das "astreintes"
devem ser verificadas no momento em que fixadas, levando em conta o seu valor
inicial, e não em relação ao valor da obrigação principal ou do montante consolidado
pela desobediência do devedor. (AgInt no REsp n. 2.172.374/PR, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 23/4/2025

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. DEVER DE COBERTURA.
INDISPONIBILIDADE OU INEXISTÊNCIA DE PRESTADOR DA REDE
CREDENCIADA. OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSO DA OPERADORA.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. VALOR FIXADO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

Documento eletrônico VDA48256420 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2025 14:07:47
Código de Controle do Documento: 360d6944-d393-442d-8329-d781d5953f53



1. Ação de obrigação de fazer cumulada com compensação por danos
morais.

2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.

3. Na hipótese em que a operadora do plano de saúde se omite em
indicar prestador da rede credenciada apto a realizar o atendimento do
beneficiário, este faz jus ao reembolso integral das despesas
assumidas com o tratamento de saúde que lhe foi prescrito pelo
médico assistente, em razão da inexecução contratual. Precedentes.

4. Hipótese em que se reputa abusiva a recusa da operadora do plano
de saúde de cobertura do procedimento médico prescrito para o
tratamento da doença que acometeu o menor beneficiário, recusa
essa que, por causar o agravamento da situação de angústia e a piora
do seu estado de saúde, configura dano moral.

5. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do
recurso.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.396.847/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)18/12/2023 20/12/2023

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO
DE SAÚDE. CIRURGIA DE JOELHO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
REDE CREDENCIADA EM SANTOS OU MUNICÍPIOS LIMÍTROFES.
REEMBOLSO INTEGRAL DEVIDO. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "Seja em razão da primazia
do atendimento no município pertencente à área geográfica de
abrangência, ainda que por prestador não integrante da rede
credenciada, seja em virtude da não indicação pela operadora de
prestador junto ao qual tenha firmado acordo, bem como diante da
impossibilidade de a parte autora se locomover a município limítrofe,
afigura-se devido o reembolso integral das despesas realizadas, no
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da solicitação de reembolso,
conforme previsão expressa do artigo 9° da RN n° 259/11 da ANS"
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(REsp 1.842.475/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Relator
para acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/9/2022 16/2/2023

2. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.110.115/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)12/6/2023 19/6/2023

 

RECURSO ESPECIAL - PLANO DE SAÚDE - INDISPONIBILIDADE
DE PRESTADOR DE SERVIÇO CREDENCIADO NA ÁREA DE
ABRANGÊNCIA - OPERADORA QUE DESCUMPRE O DEVER DE
GARANTIR O ATENDIMENTO NO MESMO MUNICÍPIO, AINDA QUE
POR PRESTADOR NÃO INTEGRANTE DA REDE ASSISTENCIAL -
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE ESTABELECERAM O DEVER DE
REEMBOLSO INTEGRAL, PORÉM NO PRAZO DE 72 HORAS.

Hipótese: Controvérsia afeta à possibilidade de considerar cumprida a
obrigação do plano de garantir acesso do beneficiário aos serviços e
procedimentos para atendimento das coberturas, na hipótese de
indisponibilidade de prestador de serviço credenciado no município de
abrangência do plano, quando existir nosocômio credenciado em
município limítrofe.

1. Nos termos da Resolução Normativa nº 259/2011 da ANS, em caso
de indisponibilidade de prestador credenciado da rede assistencial que
ofereça o serviço ou procedimento demandado, no município
pertencente à área geográfica de abrangência e à área de atuação do
produto, a operadora deverá garantir o atendimento,
preferencialmente, no âmbito do mesmo município, ainda que por
prestador não integrante da rede assistencial da operadora do plano
de saúde, cujo pagamento se dará mediante acordo entre as partes
(operadora do plano e prestador).

1.1 Somente em caso de inexistência de prestador não integrante da
rede assistencial no mesmo município é que será devido o
atendimento em município limítrofe.

2. No caso, deixou a operadora de indicar profissional/nosocômio apto
a proceder ao atendimento da autora no mesmo município de
abrangência, bem como não autorizou o tratamento da demandante
em prestador não integrante da rede assistencial no mesmo município,
de modo que abusiva a negativa de custeio.
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2.1 Seja em razão da primazia do atendimento no município
pertencente à área geográfica de abrangência, ainda que por
prestador não integrante da rede credenciada, seja em virtude da não
indicação pela operadora de prestador junto ao qual tenha firmado
acordo, bem como diante da impossibilidade de a parte autora se
locomover a município limítrofe, afigura-se devido o reembolso integral
das despesas realizadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data
da solicitação de reembolso, conforme previsão expressa do artigo 9°
da RN n° 259/11 da ANS.

3. Recurso especial provido, em parte, apenas para estabelecer o
prazo de reembolso em 30 dias.

(REsp n. 1.842.475/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relator
para acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)27/9/2022 16/2/2023

 

Ademais, o entendimento adotado no acórdão recorrido, ao fim e ao
cabo, está em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a qual: “[...] O
reembolso das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde é
admitido nos limites das obrigações contratuais e nos casos de urgência ou
emergência em que não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados,
credenciados ou referenciados pelas operadoras (art. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998). ”
(AgInt no AR Esp n. 2.529.208/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em , D Je de .)26/8/2024 28/8/2024

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido: "[o] recurso especial interposto contra acórdão que
decidiu em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça

 (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relatoresbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ"
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presentenão conhecimento
agravo.

É como voto.

Documento eletrônico VDA48256420 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/06/2025 14:07:47
Código de Controle do Documento: 360d6944-d393-442d-8329-d781d5953f53



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.604.080 / SE
Número Registro: 2024/0093091-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00109616120228250000 109616120228250000 202200730121 202200730121202200738879
202200730121202200738879202300706856 202200738879 202210900179 202300706856

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADO : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : A B A L (MENOR)
REPR. POR : A L A
ADVOGADOS : JOSÉ CÂNDIDO GARCEZ DA ROCHA - SE003495

RAFAEL PARANHOS DE LIRA - RJ137927

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do17/06/2025 23/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 23 de junho de 2025
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